CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM


ESTADO DE SÃO PAULO





Mogi-Mirim, em 30 de outubro de 1996





OF. Nº  370/96


Ao


EXMO. SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO,


DD. Presidente da República.








Prezado(a) Senhor(a),








Tenho a honra de passar as mãos de V. Exa., cópia do REQUERIMENTO Nº 353/96,  de autoria do nobre Edil DR. JOSÉ WAGNER PAPINI,  aprovado pela Casa em Sessão Ordinária realizada em 28 de outubro de 1996.





Valho-me da oportunidade para expressar a V. Exa., os protestos de estima e consideração.





Atenciosamente,











VEREADOR ALONSO TOMAZ MORENO


Presidente da Câmara





		REQUERIMENTO N°  353          , DE 1996





SENHOR PRESIDENTE,


SENHORES VEREADORES,





		Considerando que dados do Governo Federal relatam que 16,9% das crianças brasileiras entre 10 e 14 anos trabalham, faixa etária em que, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, o trabalho é proibido, exceto na condição de aprendiz;		





		Considerando que são crianças trabalhando sem carteira assinada, logo sem nenhum direito trabalhista, ou como menor-aprendiz, conhecidos artifícios utilizados para burlar a lei;





		Considerando que apesar do trabalho ser considerado por muitas pessoas como a solução para o problema do menor carente, pesquisas atualizadas revelam que são frequentes os abusos por parte daqueles que se utilizam da mão-de-obra infantil, o que nos obriga a reavaliar o trabalho como uma solução viável;





		Considerando que as más condições de trabalho, tarefas incompatíveis com a infância, riscos de vida e de saúde, remuneração insignificante, pouco ou nenhum aprendizado para uma possível futura profissão, todos esses fatores contribuem para causar efeito nocivo, desastroso, desestimulante em relação ao pequeno trabalhador, deseducando-o, o que nos preocupa e faz-nos duvidar da eficácia dessa opção:





		Requeiro à Mesa, após cumpridas as formalidades regimentais de estilo, que seja oficializado ao PRESIDENTE DA REPÚBLICA, EXCELENTÍSSIMO SENHOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, uma moção de apoio ao programa visando à erradicação do trabalho infantil, em todas as etapas da cadeia de produção, denominado Pacto Nacional contra o Trabalho Infantil, que abrangerá não só o Governo Federal e os Estaduais, mas também Confederações patronais e de trabalhadores e Entidades da sociedade civil.





SALA DAS SESSÕES, “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, AOS 28 DE OUTUBRO DE 1996.











		VEREADOR DR. JOSÉ WAGNER PAPINI


/emcc/.














	


